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Resumo

Este artigo tem como objetivo fazer levantamento e análise de aspectos teóricos sobre o conceito de cidade 
como mercadoria. Para tanto, fez-se necessário explorar alguns conceitos de produção do espaço, para 
distinguir a diferença entre espaço físico (concreto) e espaço social (realização da vida). Compartilha-se da 
contribuição teórica de Ana Fani (2007) e Lefebvre (1999), com os conceitos de produção do es paço, além de 
autores como Carlos Vainer (1999) e Fernanda Sánches (2010), na concepção da caracterização da cidade-
mercadoria. Além das discussões acerca deste termo, o trabalho buscou compreen der como ocorre o consumo 
e a apropriação do espaço pelos agentes sociais; desse modo, foram discutidos alguns conceitos de distância 
social e segregação socioespacial, apresentados pelo auto r Luiz César (2004), como a noção de conflito e 
fragmentação existente atualmente nas cidades brasileiras.
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AbsTRACT

The article aims to survey and analyze the theoretical aspects of the commodity city. Therefore, it was necessary 
to explore some of the space production concepts to distinguish the diference in the physical space (concrete) 
and the social space (lifetime achievement). Share is the theoretical contribution Ana Fani and Lefebvre with 
space production concepts, as well as ators like Carlos Vainer and Fernanda Sánchez in the design of the 
characterization of the city merchandise. In addition to the discussions of commodity city, the study sought to 
understand how occurs consumption and appropriation of space by social agents, thus, it was presented some 
con cepts of social distance and socio-spatial segregation, presented by the authors Luiz Cesar with the notion 
of conflict and fragmentation currently existing in Brazilian cities and Pierre Bourdieu to analyze the types of 
capital.
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sua exploração pela incorporação de espaços cada 
vez mais amplos.

No contexto do modo de produção capita lista, 
observa-se que toda produção se trans forma em 
mercadoria, logo, sendo uma consequência própria 
da manutenção do sistema em geral, não seria dife-
rente quando se trata de espaço e cidade. A forte ex-
pansão da propriedade privada cria limite de uso do 
espaço, gerando um conflito. Ao mesmo tempo em 
que o espaço produz e garante a reprodução da vida, 
ele também promove a contradição por intermédio 
das diferentes formas de apropriação e de seus usos 
diferencia dos, pois 

é produzido como nenhuma outra mercadoria. 

Tem ao mesmo tempo uma realidade material 

e uma propriedade formal que o capacita a en-

cerrar a realidade material de outras mercado-

rias e suas rela ções sociais. Exatamente como 

outras mer cadorias, ele representa ao mesmo 

tempo um objeto material e um processo 

que envolve relações sociais. Ao contrário de 

outras mer cadorias, ele recria continuamente 

relações sociais ou ajuda a reproduzi-las; além 

disso, elas podem ser as mesmas relações que 

aju daram a produzi-lo no primeiro local (GO-

TTDIENER, 1997, p. 133).

Percebe-se, a partir de então, que o valor de 
uso não é o mesmo para todos e que nem to dos têm 
acesso ao direito à vida cotidiana, de se realizar como 
ser humano naquele lugar. Atos banais de simples 
passeios de lazer pas sam a ser restritos e privatiza-
dos. Esses atos se enquadram no valor de uso que 
é condição e meio para a realização da vida, porque 
este uso se revela como modo de apropriação do 
espaço, por meio da ocupação dos lugares, possibi-
litando a criação de uma identidade social. 

Acontece que o valor de uso vem sendo subs-
tituído fortemente pelo valor de troca, processo em 
que tudo passa por uma apreciação e depreciação 
do mercado. A transformação do es paço em valor 
de troca relaciona-se não só com a pri vatização 
dos espaços mas também com as for mas abstratas 
em que ele se apresenta. A valo rização imobiliária, 
por exemplo, leva em conta não só o espaço físico 
mas também a “natureza”, a qual passa a compor a 
valoriza ção do capital. 

É nesse contexto que é possível compreen der 
o que vem acontecendo com as cidades atuais, que 

1 Introdução

Quando analisamos o conceito de espaço, logo 
pensamos na estrutura física de localização de um 
determinado lugar, sem nos darmos conta de que o 
espaço possui uma dimensão muito mais profunda 
do que simplesmente a de um recorte material. No 
espaço, é possível verifi car um conjunto de relações 
que ocor rem entre os indivíduos, de caráter mera-
mente espacial, porque ali dentro se realizam há um 
determinado período de tempo. 

A produção do espaço ocorre de forma concreta 
por meio do conjunto dessas relações sociais, em que 
as pessoas se apropriam desse espaço onde estão 
inseridas. É justamente essa ação de se apro priar que 
garante ao indivíduo a possibilidade de realizar sua 
vida na cidade. O espaço, então, é um produto cons-
truído por intermédio da materialização das relações 
sociais que ocorrem em um determinado momento 
da história (lattus sensu), ou seja, é a dialética entre 
socie dade/espaço, em que um depende do outro e se 
realiza no outro (CARLOS; SOUSA; SPOSITO, 2014).

Para compreender mais sobre esse pro cesso de 

produção do espaço, faz-se necessário identificá-lo 
como um receptáculo (local onde ocorrem os even-
tos sociais) que garante a condição, meio e produto 
para a reprodução da vida humana dentro do cenário 
da socie dade. O espaço tem uma característica de 
na tureza multifacetada de ser objeto e produto ao 
mesmo tempo. A sociedade consegue pro duzi-lo e, 
concomitantemente, se apropria dele. Desse modo, 
a produção da vida – a perpetua ção da produção da 
sociedade – ocorre se hou ver a produção e apropria-
ção do espaço, como um mecanismo de preservação 
para a repro dução ampliada do capital (LEFEBVRE, 
1999).

Deve-se ter em mente que o conjunto des sas 
relações, na forma concreta, que ocorrem dentro do 
espaço, por meio de uma ação/atividade de que as 
pessoas se apro priam para conseguirem se realizar 
na condição de existência humana, é denominada de 
prática socioespacial. 

Essa realização e a preservação que Carlos 
(2007) expõe são fatos que ocorrem cotidia namente 
por meio de atos simples, como ir ao su permercado, 
deixar os filhos na escola, ir ao trabalho, visitar fami-
liares etc., pois todos esses mo mentos são marcados 
por atividades humanas de apropriação do espaço. 
Ainda segundo a autora, o espaço se estende ao pla-
no do habi tar, do lazer e da vida privada, expandindo 
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de fomentarem potenci alidades competitivas (UL-
TRAMARI; REZENDE, 2008).

Desse modo, a cada dia os governantes vêm 
montando equipes que possam “vender a ci dade”, 
mos trando aos investidores as vanta gens locacionais 
que priorizem qualidade de vida, como cidades com 
baixo índice de violência, atrações tu rísticas, infraes-
trutura, mobilidade, entre ou tros fatores. Trata-se de 
uma estratégia que está atrelada ao campo simbó-
lico, tanto em vista do empreen dimento quanto da 
percepção dos moradores citadinos, uma vez que é 
vendida uma ima gem de que a cidade, recebendo um 
determi nado empreendimento, pode vir a se inserir 
no mercado competitivo de eventos de grande porte, 
favorecendo um maior desenvolvi mento local. 

É crescente o uso de uma lin guagem sintética 
- em busca de se expressarem vários aspectos da 
vida social, tais como um maior número de empregos 
que serão gera dos, portanto também gerando ren-
da, qualidade de vida - e da linguagem visual, esta 
incorporando vários desses aspectos em um mate-
rial publicitário, fazendo campa nhas de promoção à 
cidade. Segundo Sánches (2010), esses mecanismos 
são denominados de políticas de espetáculo, as quais 
propiciam no vas formas e funções de valorização 
do capi tal nas cidades. Essa informação também se 
encontra na transcrição a seguir:

É assim que se pode falar de uma coloniza ção 

do espaço urbano, que se efetua na rua pela 

imagem, pela publicidade, pelo espetá culo dos 

objetos: pelo “sistema dos objetos” tornados 

símbolos e espetáculo. A uniformi zação do 

cenário, visível na modernização das ruas 

antigas, reserva aos objetos (merca dorias), os 

efeitos de cores e formas que os tornam atra-

entes (LEFEBVRE, 1999, p. 29).

O Estado tem um grande papel em facilitar a or-
ganização no momento da venda das ci dades, porque 
ele consegue controlar e, de certa maneira, minimizar 
ou maximizar os conflitos sociais. Um exemplo claro 
disso é o caso da Unidade de Polícia Pacifica dora 
(UPP), em que se aumenta o número de poli ciais 
nas favelas, no intuito de se comercializar a imagem 
de uma cidade segura, ao mesmo tempo em que se 
retira do indivíduo, morador dessa região, o direito 
à liberdade e o direito à cidade, evidenciando-se o 
forte conflito entre a sociedade marginalizada e as 
auto ridades.

passam a ser vendidas para os grandes investidores 
mundiais. 

A próxima seção abordará justa mente as con-
tradições inerentes à mercado ria cha mada cidade, 
no intuito de explanar, por meio de alguns autores, o 
processo de venda de uma cidade local ao mercado 
global e as conse quências das transformações físicas 
e sociais que geram uma deterioração dos lugares, os 
quais, em outro momento, permitiam uma realização 
so cial. 

2 A cidade mercadoria

Primeiramente, deve-se pensar a cidade como 
um elemento que é produto das relações humanas 
e, em consequência, de um processo histórico de 
acumulação de capital. As rela ções sociais só se ma-
terializam em um espaço que seja real e concreto, 
que possa garantir a reprodução da vida cotidiana; 
nessa perspec tiva a cidade é esse espaço social onde 
as re lações acontecem e que é capaz de produzir um 
espaço no decorrer do tempo. Ela surge da relação 
direta da sociedade com a natureza que é transfor-
mada ao longo da história, sendo assim denominada 
de relação espaço temporal. 

As cidades vêm sofrendo várias influências que 
são naturalizadas dentro de uma dinâmica de globa-
lização que mostra, segundo Carlos (2007), os três 
eixos de justificativas do por que a cidade é criada: 
econômico, político e social. Conforme o mesmo au-
tor, o eixo econômico surge quando a cidade é elabo-
rada como uma condição para a própria produção e 
reprodu ção do capital por meio do espaço; o político, 
quando a cidade é produzida e domi nada pelo Estado; 
e o social, quando a cidade é cri ada como uma prá-
tica socioespa cial, fator primordial para a realização 
da vida. Esses três eixos demons tram como é feito 
o liame da cidade com o mundo, no pro cesso de 
mundi alização da so ciedade.

Atualmente as grandes e pequenas cidades vêm 
incorporando grandes mecanismos de comunicação 
de marketing, no intuito de atrair investimentos para a 
própria cidade, ou seja, do global para o local, embo-
ra isso não seja uma tarefa fácil. As novas discussões 
acerca da economia, das políticas socioambientais 
e do espaço vêm demandando novas técnicas de 
planejamento que buscam atender aos dife rentes 
interesses. O Plano Diretor Municipal (PDM) e o 
Planejamento Estratégico (PEM) são instrumentos 
fundamentais desenvolvidos pe los municípios, a fim 
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Hoje em cada rua de Curitiba tem alguma 

marca da criatividade do Jaime e de sua capa-

cidade de reunir as pessoas em torno de seus 

projetos. Em Curitiba, muitos dizem que tudo 

aquilo que o Jaime toca não “vira ouro”, “vira 

qualidade de vida”. (RISCHBIETER, 1992 apud 

SANCHEZ, 2010 p. 466).

Mas, afinal, todas essas mudanças são vantajo-
sas para quem? O que é vendido nas cidades? No fim 
das contas, se ela é uma mer cadoria, alguma coisa 
é vendida. Essa questão é um pouco subjetiva, pois 
aquilo que é vendido depende muito da perspectiva 
do comprador/consumidor. Vainer (1999) explicita 
que isso pode variar muito, pois, segundo ele, ido-
sos vão querer uma ci dade mais tranquila, religiosos 
vão desejar uma cidade com muitos eventos de 
retiro e preces e os jovens vão querer uma cidade 
mais voltada a cursos técnicos, universida des e en-
tretenimento; o acesso a esses interesses também 
pode variar. Algum grupo privilegiado poderá ter 
mais oportunidades de acesso aos bons lugares para 
morar, próximos a escolas, hospitais, praças, entre 
outros benefícios que serão restri tos ao restante dos 
citadinos.

Em síntese, pode-se afirmar que, transfor mada 

em coisa a ser vendida e comprada, tal como 

a constrói o discurso do planejamento estraté-

gico, a cidade não é apenas uma mer cadoria, 

mas também, e, sobretudo, uma mercadoria 

de luxo, destinada a um grupo de elite de 

potenciais compradores: capital in ternacional, 

visitantes e usuários solváveis (VAINER, 1999, 

p. 83, grifo do autor).

Ao mesmo tempo em que a cidade passa a ter 
uma ligação muito evidenciada com o glo bal, surge a 
contradição de que nem todos estão integrados nessa 
dinâmica. Pelo contrá rio, as relações sociais da vida 
cotidiana vêm a cada dia se empobrecendo mais. 
Essa lógica acontece porque cada vez mais o valor de 
troca se sobrepõe ao valor de uso. Assim, na relação 
entre o espaço como valor de troca – condi ção em 
que se realiza o capital nas cidades como “negócio” 
– e o espaço como valor de uso – que tem como ob-
jetivo a realização da vida coti diana enquanto espaço 
improdutivo, ou seja, não sofre influências do mer-
cado –, haverá sempre uma contradição inerente ao 
processo de acumulação do capital (CARLOS, 2007).

Outro mecanismo utilizado pelo Estado é a 
reestruturação de espaços que estão desocupados 
– como uma antiga fábrica que deixou de funcionar, 
portos, colégios, armazéns, presí dios e residências 
–, regiões que podem vir a representar valor ao 
mercado imobiliário. São áreas que tinham um ca-
ráter improdutivo (na perspectiva do mercado) e que 
passam a ser produtivas. O que se observa é que 
essas trans formações geram um grande impacto 
na vida cotidiana dos moradores, uma vez que lhes 
é im posto um deslocamento para outras regiões da 
cidade, locais que podem ser mais distantes, resul-
tando em uma perda explosiva de referenciais, o que, 
como afirma Carlos (2007), implica necessariamente 
um enfraquecimento das relações sociais.

Esse tipo de medida é pensado em algumas cida-
des por um grupo de gestores, de que comumente 
faz parte uma determinada liderança local, como o 
governador ou o prefeito, os quais podem revelar-se 
como figuras carismáticas, humildes e populares. 
Estes geralmente conseguem persuadir boa parte da 
população com a justificativa de a reestruturação de 
uma determinada área ser van tajosa para a cidade. 

De acordo com Vai ner (1999), o comportamento 
desses prefeitos e governadores hoje em dia pa-
rece mais com o de vendedores ambulantes do 
que real mente com o de líderes políticos, uma vez 
que a cidade passa a ser tratada como mercadoria 
de característi cas equivalentes às demais. Se gundo 
Costa (2010, p. 157): a “cidade-mercadoria ou city 
é movida pelo fetiche da monumentali dade espeta-
cular, onde o consenso é a condi ção para o sucesso 
mercadológico”. Para manter esse “fetiche”, o gover-
nante local necessita promover a cidade no exterior, 
divulgando características positivas que podem fazer 
a diferença no ato de atrair in vestimentos, turistas e 
novos mo radores. Além disso, ele deve estreitar a 
rela ção entre público e privado, a fim de propor cionar 
no vos serviços e obras para a reestrutu ração da ci-
dade. Estes são quesitos necessários para esti mular 
nos moradores do local um sentimento de pertença 
à cidade, uma identidade, uma confiança e orgulho 
em dizer que ali moram. (CASTELLS; BORJA, 1996). 
Fenômeno dessa natureza ocorreu na cidade de 
Curitiba, quando da administração do prefeito Jaime 
Lerner, o qual fomentou uma promoção da cidade 
interna e ex ternamente, além de proporcionar aos 
curiti banos o orgulho de dizer que pertenciam àquele 
município, o que se comprova na declaração a seguir: 
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essas reformas imediatamente (CASTELLS; BORJA, 
1996).

Sob outra perspectiva, no entanto, autores como 
Ribeiro, Lago e Azevedo (2004) abordam em seu 
livro que, para competirem no mercado mundial, as 
cidades devem adotar outros mecanismos além de 
atrativos imateriais que são feitos mediante a venda 
da cidade e por guerra fiscal. Eles observam que as 
cidades devem oferecer outras vantagens locacio-
nais que consigam unir a sociedade e a economia. 
Em seus estudos, os autores constataram que, na 
escolha de uma cidade, a redução de custos, devido 
à logística, mão de obra barata, infraestrutura e re-
cursos pecuniários, atualmente conta menos (VELTZ, 
1996 apud RI BEIRO, 2004)

O que de fato é um diferencial de competitividade 
de uma cidade, hoje em dia, é a capaci dade de se 
intensificarem as relações sociais por intermédio da 
confiança, cooperação e coesão, instrumentos que 
garantem uma reprodu ção social dentro do sistema 
de acumulação de capital. Em seus estudos, Ribeiro, 
Lago e Azevedo (2004 p. 11) afirmam que:

 
As metrópoles, onde prevalecem menores 

índices de dualização e de polarização do te-

cido social são as que têm levado vantagens 

na competição pela atração dos fluxos econô-

micos, e não as que apresentam os menores 

custos salariais.

Essa relação entre Estado, sociedade e economia 
fornece garantias para a cidade, de forma que esta 
consiga enfrentar todas as in certezas e fragilidades 
do mercado no modo de produção capitalista. Sen-
do assim, à medida que intensifica a coesão social, 
a cidade denota um maior equilíbrio de interesses. 
Dentro desse con texto, Veltz (1996, apud RI BEIRO; 
LAGO; AZEVEDO, 2004, p. 20) relata que:

É tempo de compreender que a coesão social 

no sentido mais amplo do termo é condição 

mesma da eficácia; que os países que melhor 

souberam preservar essa coesão são os que 

conhecem menos a pobreza e o desemprego, 

os que conhecem as disparidades de renda 

menos denunciadas, e não os que têm os mais 

baixos custos salariais e demonstram ou recu-

sam a proteção social. 

Na década de 90, começam a surgir os planos 
estratégicos das cidades na América La tina, no intuito 
de responder aos problemas que estavam latentes 
naqueles países – como as questões social, urbana, 
política e econômica – e tentar solucioná-los. A forte 
demanda social e o grande sentimento de crise insta-
lado na sociedade foram primordiais para a acelera-
ção na elabora ção de projetos de reformas políticas 
e finan ceiras.

Os planos estratégicos deviam responder a cinco 
questões nas cidades onde fossem implementados, 
quais sejam: a nova base econô mica, infraestrutura, 
qualidade de vida, inte gração social e governabilidade 
(CASTELLS; BORJA, 1996), porque, por meio dessas 
res postas, seria possível criar uma conjuntura favo-
rável de inserção da cidade no mercado com petitivo. 

A nova questão urbana leva agora em con-
sideração principalmente a competitivi dade – a 
cidade necessita ser competitiva para conseguir, 
além de recursos de capital e tecnolo gia, atrair em-
preendimentos do setor secundário e terciário, preço 
e qualidade dos serviços prestados e mão de obra 
qualificada (VAINER, 1999). Estas são estra tégias 
fundamentais para garantir que ocorra um desen-
volvimento, afinal, em um mundo globalizado, outras 
ci dades também estão sendo vendidas.

Segundo Castells e Borja (1996), uma transfor-
mação urbana em uma determinada cidade ocorre 
por meio do con junto de alguns fatores. O primeiro 
é a sensa ção de crise que é inserida na população, 
de vido ao surgi mento da globalização, fator que pode 
facil mente impulsionar os go vernos locais a toma-
rem novas decisões de melhorias. O se gundo é a 
capacidade de negoci ação entre os atores po líticos, 
privados e ur banos, além daquela de for mação de 
uma lide rança local que seja o elo de cooperação 
entre os agentes. Essa coopera ção deve garantir a 
contribuição do Estado na criação de condições ade-
quadas para o mer cado e defesa de seus inte resses 
por meio do planejamento das cidades. Já o terceiro 
fator corresponde ao desejo coletivo de que a cidade 
possa ter avanço no crescimento e de senvolvimento 
econômico, social, urbano e cultural.

As medidas do plano estratégico têm como obje-
tivo modificar a imagem que a cidade possui de si e o 
reflexo que é passado ao exte rior, a fim de conseguir 
captar recursos de investimentos para o local. Essas 
providências serão eficientes se conseguirem mo-
bilizar todos os agentes envolvidos para programar 
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Cada vez mais a cidade é um lugar de atua ção 

dos agentes de produção do espaço. Uma vez 

humanizados, esses espaços refleti rão na sua 

arquitetura e na sua organização o padrão de 

desenvolvimento da complexidade das rela-

ções sociais. Este padrão ocorre por meio da 

segregação sócio espacial, também denomi-

nada de segregação residencial da sociedade, 

principalmente por meio da dife renciação 

econômica.

A relação dos agentes não é apenas verifi cada no 
espaço social mas também no espaço físico, concreto 
e real, o que permite examinar que essas distâncias 
existentes entre as dife rentes classes refletem na 
cidade por meio das desigualdades de renda e de 
oportunidades. 

O que se quer mostrar, contudo, é que, “através 
da segregação sócio-espacial, a classe alta controla 
e produz o espaço urbano, de acordo com os seus 
interesses” (NEGRI, 2008, p. 7). 

Quando utilizamos o termo “segrega ção”, es-
tamos considerando a abordagem que consegue 
concatenar a segregação espacial com os processos 
da estrutura social, por exemplo, a desigualdade 
de renda. Lago [entre 2000 e 2010] analisa em seu 
trabalho as várias abordagens do conceito de segre-
gação; nosso estudo se limita à ideia central de que 
os fenômenos (de cunho econômico, po lítico, cultural 
e social) que ocorrem na socie dade, podem, direta-
mente, ocasionar a segrega ção.

Outra situação que é reforçada nas cidades atu-
ais diz respeito às proximidades físicas e distâncias 
sociais cada vez mais visíveis, ou seja, uma periferia 
pode estar bem próxima de um bairro nobre, mas, 
ainda que essa proximidade exista, há uma distância 
simbólica entre eles (RIBEIRO, 2013). 

Caldeira analisa em sua obra Cidade de muros: 
crime, segregação e cidadania em São Paulo (2000) 
modelos de for mação de cidades que, nas décadas 
de trinta e quarenta, eram baseados na separação 
entre centro e periferia. Atualmente vem sendo vi-
venciado outro tipo de referência, em que as cidades 
passam por um novo tipo de relação, na qual há o 
surgimento de uma grande apro ximação física entre 
as classes sociais, em bora as distâncias econômicas 
sejam bastante evidentes. É o caso da contratação de 
seguranças, da separação assegurada por mu ros ou 
uso de tecnologias, como cercas elétricas e câmeras, 
recursos que não per mitem um acesso comum para 
circulação dos moradores da área; não existe, por-

O que acontece, porém, de fato, não é bem isso. 
O planejamento estratégico surge no intuito de deixar 
as cidades mais eficientes, produtivas e competitivas; 
entretanto, ele gera um conflito de interesses entre o 
Estado e o mercado. Em vez de garantir uma intensifi-
cação social, conforme vem sendo citado no decorrer 
deste texto, observa-se que o planejamento de cida-
des é um dos grandes causadores da fragmentação 
social, ou seja, em vez de agregar a sociedade, ele 
separa, restringe e exclui.

Na próxima seção, serão apresentadas al gumas 
questões acerca da desigualdade de acesso aos bens 
produzidos nessas cidades. Ao mesmo tempo em 
que a cidade deve ter certa coesão social por grande 
parte da popu lação, para vender uma imagem de ci-
dade in clusiva e com todas as características favorá-
veis, vende-se também a ideia de uma cidade justa. 
Veremos a seguir que nem sempre essa mercadoria 
condiz com o que está escrito no rótulo.

3 Consumo e apropriação desi gual 

Os agentes sociais se encontram dentro de um 
espaço físico, mas as suas relações, ou seja, o uso 
que esses indivíduos fazem dessas relações entre 
si e com os objetos dentro do espaço, passa a ser 
considerado como um espaço social. 

Há diferentes formas de apropriações do espaço 
social, ou seja, usos diferenciados, o que reflete to-
talmente no espaço físico. De acordo com Bourdieu 
(1997), o espaço social pode ser compreen dido como 
uma posição relativa e pela distân cia que separa os 
agentes.

Quando a cidade se torna uma mercadoria, nem 
todas as pessoas têm acesso àquilo que é oferecido 
por elas, como áreas de entreteni mento e lazer, se-
gurança, bons hospitais, shopping centers, escolas, 
entre outros locais que são basicamente restritos 
àqueles que possuem condições de adquiri-los ou 
fre quentá-los.

Ao mesmo tempo em que se exige uma co-
esão social para se obter uma reprodução da vida, 
verifica-se cada vez mais as cidades fragmentadas e 
excludentes. 

 De acordo com Vainer (1999), a mercado ria-
cidade tem um público consumidor muito específico e 
qualificado, ou seja, não há es paço para pessoas que 
não têm uma demanda solvável. Sobre isso, Negri 
(2008 p. 6) argumenta que: 
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porte porque há geração de emprego e, consequen-
temente, melhorias na renda e no consumo. 

O acesso a essas vantagens, entretanto, não é 
para todos, já que a venda traz benefícios apenas para 
uma minoria dos citadi nos. O restante da sociedade, 
ou seja, a parte que não participa dessas benfeitorias, 
continua sendo isolada tanto pelo Estado quanto pela 
iniciativa pri vada, sendo cada vez mais afastada dos 
gran des empreendimentos e dos espaços públicos. 
O que ocorre de fato é uma forma de higi enização 
social que vem empurrando as ma zelas sociais para 
o entorno.

Conclui-se, então, que a ordem do global para o 
local não é para todos os moradores; um exemplo 
disso são as ruas bem iluminadas e arborizadas, pra-
ças e acessos aos bens e servi ços de qualidade, en tre 
outras benesses,  encontra das apenas em alguns 
bairros, onde os moradores possuem um acúmulo de 
capital econômico e social.

A forma de fazer e pensar a cidade preci sa ser 
construída dentro de uma relação social coletiva 
que permita uma coesão entre os interesses sociais, 
econômicos e do mer cado, para garantir que efeti-
vamente ocorra um desenvolvimento significativo 
e, principalmente, uma apropriação da cidade como 
instrumento de realização da vida cotidiana.

RefeRêNCIAs 

BOURDIEU, P. A distinção: crítica social do 
julgamento. Porto Alegre, RS: Zouk, 2007. 

______. Efeitos do lugar. In : BORDIEU, P. (Org.) A 
miséria do mundo. Rio de Janeiro: Vozes, 1997.

CALDEIRA, T. P. do R. Cidade de Muros: 
crime, segregação e cidadania em São Paulo. 
São Paulo: Editora 34/Edusp, 2000. 

CASTELLS, M.; BORJA, J. As cidades 
como atores políticos. Novos Estudos 
CEEBRAP, n. 45, p. 152-166, jul. 1996.

CARLOS, A. F. A. O Espaço Urbano: Novos 
Escritos sobre a Cidade. São Paulo: Labur, 2007.

CARLOS, A. F. A.; SOUSA, M. L.; SPOSITO, M. 
E. B. (Org.). A produção do espaço urbano: 
agentes e processo, escalas e desafios. 1. ed., 3ª 
reimpressão, São Paulo: Contexto, 2014. p. 53-73.

tanto, a possibilidade de inte gração social, que pode 
ser resumida em aparentemente tão próxima, mas 
ao mesmo tempo e, de fato, tão distante.

Segundo Bourdieu (2007), a distinção entre os 
agentes ocorre por diferenças primárias que variam 
de acordo com o volume global do capital, seja ele 
econômico, cultural, social ou simbólico. A forma de 
apropriação desses capitais é que acarreta as desi-
gualdades sociais. 

Esses conflitos de apropriação geram um en-
fraquecimento das relações entre as classes sociais, 
propiciando ainda mais a fragmen tação social, 
criando momentos de crises cada vez mais intensos 
dentro das cidades, o que gera aumento significativo 
da violên cia, má distribuição de renda e iso lamento 
social.

4 Considerações finais

O interesse maior desse texto foi expor e traba-
lhar alguns conceitos sobre a cidade mercadoria, na 
perspectiva de examinar quais são as vantagens em 
atrair grandes investi mentos e se estes são distribuí-
dos de forma homogênea. 

Verificamos que a produção do espaço é oriunda 
das relações sociais, mas a sua apro priação se dá de 
forma diferenciada pelos indivíduos. Nesse aspecto, 
percebemos nova mente a contra dição em que o es-
paço é pro duzido socialmente, mas a sua apropriação 
é totalmente seletiva.

O que se observou no decorrer da pesquisa é 
que as cidades estão passando por um pro cesso de 
transmutação 1, em que elas passam a ser conside-
radas grandes empresas que, acima de tudo, estão 
pensando no lucro que podem auferir a longo prazo 
ao serem vendidas ao mercado mundial.

Todo esse processo tem sido embasado prin-
cipalmente por um marketing que criou for mas de 
vender o produto (cidade) a um consu midor final, 
neste caso os investido res. Cada vez mais se percebe 
que a venda das cidades é um mercado que não se 
diferen cia dos de mais, tendo a competiti vidade como 
elemento base.

Nesse sentido, foi possível constatar que, em 
alguns casos, ocorrem melhorias nas cida des que 
abrem suas portas aos empreendi mentos de grande 

1 Na química é a ação de transformar um elemento químico em 

outro. Adotei esse mesmo sentido para dizer que a cidade passa a ser 

vista como uma empresa.
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